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Resumo: Calcular com exatidão o valor de um beneficio ou de um dano ambiental é
difícil, considerando que não existem valores de mercado para esses bens, o que confere
à tarefa grande dose de subjetividade, como mostram os vários métodos já conhecidos.

Nesse sentido, esse trabalho contribui com os estudos de valoração socioeconômica dos
recursos naturais, enfatizando a necessidade de incorporar variáveis sociais ao processo
no sentido de estabelecer modelos mais maleáveis, que possam ser adaptados a situações
específicas.

Palavra-chave: valoração ambiental.

Valoração socioeconômica dos recursos ambientais

Os moradores da Praia de Imbetiba, em Macaé-RJ, na qual está instalado o terminal
petrolífero da Petrobras, relembram com saudade os tempos em que freqüentavam
aquela praia para se banhar, o que hoje é impossível devido à poluição.

Esse “valor” que atribuem a essa perda não é, certamente, um “valor econômico” e,
sim, um “valor social”, impossível de ser quantificado.

Por outro lado, e muito embora os recursos ambientais não tenham um preço muito
reconhecido no mercado, seu valor econômico é possível de ser estimado, na medida
que seu uso altera o nível de produção e de consumo da sociedade.

De acordo com Motta (15:1998), “determinar o valor econômico de um recurso
ambiental é estimar o valor monetário deste, em relação aos outros bens e serviços
disponíveis na economia”.
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Em ambos os casos – valoração social e valoração econômica – vai existir uma
margem de imprecisão decorrente da percepção que as pessoas, ou categorias soci-
ais, têm do problema. Por exemplo: um derrame de óleo no mar e que atinja as
praias de uma região vai ser valorizado de forma diferenciada por um banhista
freqüentador daquela praia e por um pescador da área. Para o primeiro, é somente
um valor de uso recreativo e, para o segundo, um valor de uso de subsistência.

Ademais dessa constatação dos “vários valores” de acordo com a percepção de
cada um de nós, a valoração vai depender ainda de outros fatores, tais como:

I-  o ambiente geográfico no qual ocorre o problema: em terra ou no mar? Em
mar aberto ou em baías? Em área povoada ou despovoada? etc.;

II- da extensão do problema.

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é encontrar instrumentos de mensuração dos
valores econômico e social, associados à ocorrência de acidentes ambientais, para
que seja estabelecida uma metodologia geral de valoração dos recursos ambientais e
que possa ser adaptada a situações específicas.

A valoração social

Esse tipo de valoração é, acima de tudo, opinativa e subjetiva, mas nem por isso
deixa de ser relevante, pois dá uma primeira aproximação à noção de “valor” dos
recursos ambientais, que pode, posteriormente, ser mais bem precisada.

Nesse sentido, a aplicação de questionários estruturados com o objetivo de aferir a
percepção da população sobre os possíveis e / ou reais danos ambientais, é de fun-
damental importância.

Essa avaliação deve ser feita de forma preventiva, em locais e comunidades sujeitos
a risco, compondo um registro socioeconômico dos moradores, no qual  se perceba,
com algum nível de clareza, qual o impacto dos danos ambientais em suas atividades.
A falta de um registro desse tipo, dá margem a uma série de desvios e ineficiências de
ação quando ocorrem acidentes.

A valoração econômica

Esse tipo de valoração é mais objetivo e mais preciso, por permitir o emprego de
alguma formulação matemática, entre as já disponíveis na bibliografia de referência.

De qualquer forma, é um exercício que exige apurado grau de sensibilidade por parte
do formulador, uma vez que os ativos ambientais se dividem em uma infinita gama
de bens e serviços. Além disto, é necessário lembrar a dificuldade de se atribuir valor
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a elementos que geralmente não possuem valor intrínseco. Por exemplo: quanto vale
um hectare de mangue destruído? Ou quanto valem as gaivotas ou pingüins mortos
em um derrame de óleo no mar? Ou quanto vale um dia de impedimento de uso de
uma praia?

Em outras palavras, qual é o valor atribuído pelos usuários prejudicados pelos aci-
dentes ambientais aos elementos componentes do meio ambiente?

Como avaliar um dano ambiental, incorporando o valor que a sociedade atribui a
esse problema?

Assim, o desafio de uma metodologia qualquer de avaliação será sempre o de asso-
ciar valores monetários a coisas que, geralmente, não têm valor de mercado, incluin-
do a valoração atribuída pelas pessoas diretamente ou indiretamente envolvidas.

Em face destas dificuldades, pensamos que o caminho metodológico mais apropria-
do para trabalhar um tema tão abrangente e complexo, é o de estabelecer alguma
forma de modelo de valoração, o mais geral possível, básico e aplicável na maioria
das situações, mas, ao mesmo tempo, maleável, no sentido de permitir a introdução
de variáveis específicas, conforme seja o caso estudado.

Exemplo: os derrames de óleo em água teriam uma forma geral de tratamento, per-
mitindo uma diferenciação se for em rios, mar aberto ou mar fechado.

Evitar-se-ía, de todas as formas, pormenorizar por demais a análise, para não incor-
rer na tentação de incorporar um sem-número de elementos à formulação geral, num
esforço de análise que, no fundo, não vai alterar, substancialmente, o valor final a ser
calculado.

Objetivo

A proposta que apresentamos, tanto do ponto de vista teórico como metodológico, é
uma valoração dos ativos ambientais que possa:

I-   ser aplicada antes ou depois dos acidentes;
II-  ser generalizada e aplicada em todas as situações
III- ser ágil e confiável enquanto uma primeira aproximação ao problema

O valor econômico dos recursos ambientais- uma revisão dos métodos
mais usuais

1- A análise  custo-benefício (ACB)

Da análise de custo-benefício podemos utilizar a noção de valor econômico
dos recursos ambientais, composto por:
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Valor Econômico Total= Valor de uso + Valor de opção + Valor de existência

1.1-  Valor de uso (VU) subdivide-se em valor de uso direto, valor de uso indireto
e valor de opção.

-  O valor de uso direto (VUD) é quando o indivíduo se utiliza atualmente
do recurso em questão.

-  O valor de uso indireto (VUI) é quando o benefício do recurso provém de
funções ecossistêmicas, como, por exemplo, a estabilidade climática.

-  O valor de opção (VO) é quando o indivíduo atribui valor a usos diretos
ou indiretos que poderão ocorrer em futuro próximo e cuja preservação
pode  ser ameaçada por algum acidente.

1.2- Valor de existência (VE), ou valor de não-uso, deriva de uma posição
moral, cultural, ética ou altruística em relação aos direitos de existência
de recursos ambientais, mesmo que não representem uso atual ou futuro
para o indivíduo. Exemplo: preservação de baleias, ou da camada de
ozônio, ou do mico-leão-dourado.

TABELA 1 – Valor econômico total dos recursos naturais

2- Método dos preços  hedônicos (MPH)

Esse método refere-se aos valores de bens materiais privados, cujos atributos sejam
complementares a bens e serviços ambientais. Identificando essa complementaridade
é possível mensurar o preço implícito do atributo ambiental no preço de mercado
quando outros atributos são isolados.
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Por exemplo: a proximidade de um imóvel a um terminal de descarga onde, rotinei-
ramente, ocorrem vazamentos, pode levar a sua depreciação. O método de preços
hedônicos busca estimar, então, a diferença do preço desse imóvel em relação a um
outro, com características similares, mas não afetado por externalidade ambiental.

A origem histórica desse método está ligada à necessidade de estimar indenizações a
moradores nas proximidades de aeroportos.

3- Método de Custo de Viagem (MCV)

Esse método tenta determinar uma curva de demanda para atividades de lazer com-
plementares ao uso de um recurso natural, derivados de custos de viagem gastos
pelos usuários.

Exemplo: uma praia limpa possuí características suficientes para motivar indivíduos
a se deslocarem até  ela para usufruir seus atributos naturais- a premissa básica é a
de que os indivíduos estão dispostos a gastar mais quanto maiores  forem os atribu-
tos ambientais do local em questão. Serve, por exemplo, para avaliar a perda de
bem-estar com a poluição  de praias, através da estimativa dos custos que a popula-
ção local tem ao se deslocar para praias não contaminadas.

4- Método de valoração contingente (MVC)

O MVC é uma técnica baseada em questionário e usada, principalmente, para iden-
tificar valores de não-uso, além dos valores de uso.

Um grupo de pessoas é escolhido para responder algumas a perguntas relacionadas
a um cenário ambiental hipotético. Elas são direcionadas a responder sobre a sua
disposição em pagar (ou às vezes sua disposição de aceitar uma compensação mo-
netária) em unidades monetárias por uma mudança em algum atributo ambiental.

O MVC é cada vez mais utilizado para estimar o valor econômico relacionado a
mudanças de qualidade ambiental, tendo a vantagem de poder ser empregado para
calcular todos os tipos de valor (de uso, opção e existência).

Contudo, desperta controvérsias, dada a premissa básica de que o agente entrevista-
do realmente conhece as suas preferências e as transmite corretamente ao
entrevistador.

5- Uma proposta sintética

Reunindo os elementos mais importantes dos vários métodos existentes e tendo em
vista os estudos já realizados pela equipe em conjunto com a Petrobrás e consideran-
do:

I-   a sempre presente urgência na avaliação;
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II-  os custos envolvidos;
III- a necessidade política de resposta aos problemas;
IV- a necessidade de generalizar na medida do possível os procedimentos de

valoração,

é que se propõe o seguinte método de valoração:

Valoração econômica: (parte fixa) + (parte variável)

A parte fixa, como afirmamos, é algo que pode ser aplicado em qualquer situação.
Neste sentido, adotamos na íntegra a proposta de Marcelino et al, apresentada no 5o

Congresso Brasileiro de Petróleo, que leva em consideração cinco aspectos relevan-
tes em termos de danos ambientais. São eles:

1-  volume derramado
2-  grau de sensibilidade da área atingida
3-  toxicidade do produto
4-  persistência do produto no meio ambiente
5-  destruição de flora e fauna

Apesar de ser a parte fixa do método de valoração, alguns dos itens são de valoração
qualitativa e vão depender da opinião do avaliador, ou da equipe, como o grau de
sensibilidade da área atingida e a persistência do produto no meio ambiente.

Sempre que possível, cada item desses será dividido em níveis, sendo atribuído a
cada um deles um peso correspondente, de acordo com a severidade do risco ou
dano gerado, variando de 0 a 0,5.

Para efeito de cálculo deverá ser utilizada a seguinte equação:

Valor (US$) =  10 (4.5+X)

onde X é a somatória dos diversos pesos atribuídos de acordo com a gravidade do
evento.

Apesar de ser a parte fixa do método de valoração, alguns dos itens são de valoração
qualitativa e vão depender da opinião do avaliador, ou da equipe, como o grau de
sensibilidade da área atingida e a persistência do produto no meio ambiente.
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No caso do volume derramado (em m3), e seguindo a mesma metodologia de
Marcelino et al, propõe-se o seguinte:

Quanto ao grau de sensibilidade, propõe-se adotar a classificação estipulada pelos
mapas de sensibilidade ambiental produzidos pelo CENPES, dando pesos específi-
cos aos vários tipos de ambiente, sempre entre 0 e 0,5.

Os mapas de sensibilidade ambiental fornecem informações sobre as características
físicas e socioeconômicas da área de estudo e são instrumentos utilizados nas se-
guintes situações:

Plano de contingência- no planejamento de prioridades de proteção, estratégias
de limpeza de costa e quantificação dos recursos necessários ao combate de derra-
me;

Operação de combate e derrames de óleo- facilitando a identificação de
locais sensíveis, rotas de acesso e de localização de equipamentos de resposta;

Planejamento ambiental- na avaliação de recursos que possam estar em perigo,
podendo ser um componente valioso de um estudo de impacto ambiental, auxiliando
na definição de locais de instalação de empreendimentos para a indústria de petró-
leo.

O CENPES-Petrobrás já possui uma classificação de áreas litorâneas, conforme o
Índice de Sensibilidade Ambiental (ISA), dividida em 10 tipos que, para efeito desta
metodologia de valoração, podem ser adotados integralmente (tabela 2)
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Com relação à toxicidade do produto, da mesma forma, propõe-se estabelecer uma
classificação e pesos, conforme parâmetros estipulados pelo CENPES. Idem para a
classificação da persistência do produto no meio ambiente.

A destruição de fauna e flora é fácil de ser verificada e classificada, e vai depender,
como se disse, do veredito do avaliador, com apenas duas possibilidades de julga-
mento:

A par de outros valores que possam ser estabelecidos para os ativos ambientais,
como produto dessa proposta inicial, já existem trabalhos que atribuem estes valores
e que aparecem condensados em May et al (1999), que anexamos à presente pro-
posta, como forma de subsidiar qualquer processo de valoração.

A parte variável é a mais complexa e vai depender de cada caso. Porém, como os
acidentes ambientais causados pela indústria de petróleo têm quase sempre as mes-
mas repercussões econômicas e sociais, é possível se pensar, por outro lado, que o
grau de variabilidade não vai ser tão extenso assim.

Quanto a essa parte, o mais importante é estabelecer um roteiro para entrevista junto
às comunidades que podem ser afetadas, e que possa ser aplicado a priori e a posteriori,
e que sirva para a maioria das situações, com base em experiências passadas.

Nesse sentido se propõe o seguinte roteiro:

Dados pessoais:

1-  vínculo da pessoa com o acidente ou risco: direto ou indireto
2-  proximidade da residência com a causa geradora: perto ou longe
3-  tipo de atividade exercida pela pessoa
4-  jornada de trabalho: diária, semanal, mensal, outra
5-  rendimento médio auferido: por dia, por semana, por mês
6-  trabalha por conta própria ou é empregado
7-  possui registro profissional ou carteira assinada
8-  pertence a sindicato ou à cooperativa
9-  usa equipamentos para trabalhar? Quais?

10-  Os equipamentos são próprios ou alugados?
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Para esse tipo de indicadores da parte variável,  sugerimos um sistema complemen-
tar, a semelhança da proposta de valoração da parte não variável, em que podemos
dar pesos valorativos a todas as variáveis estudadas, como, por exemplo:

E, assim por diante, todos os itens podem ser valorados de alguma maneira e em
conjunto comporem uma outra equação para a parte variável, que pode ser traba-
lhada em separado ou somada à valoração da parte não variável.

Conclusão:

É possível valorar os danos ambientais, com critérios objetivos somados a outros
critérios mais qualitativos e, portanto, mais variáveis.Já existem algumas boas
metodologias disponíveis para ambos os casos.

O que esperamos com essa proposta é despertar um debate, propondo um método
híbrido e maleável que possa ser adaptado às condições brasileiras e muito especifi-
camente aos diagnósticos em áreas de risco da atuação da indústria petrolífera ,
aproveitando nossa experiência acumulada em alguns trabalhos já elaborados nes-
sas áreas, e em próprios documentos das empresas.

Cada caso é um caso em particular, mas entendemos que a proposta deva ter um
caráter o mais universal possível para, justamente, diminuir o grau de subjetividade
inerente a esse tipo de valoração.
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Anexo 1

TABELA 3 - Valores atribuídos por bioma e bens e/ou serviços naturais valorados
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Abstract: To calculate with exactness the value of a benefit or ambient damage is difficult,
considering that values of market for these goods do not exist, what confers the tasj a
great dose of subjectivity, as they show the some known methods already.

In this sense, this work a contribution to the studies on the partner-economic valuation of
the natural resources, emphasizing the necessity to incorporate social variables to the
process, in the direction to establish a more malleable model, that can be adapted the
specific situations.

Key word: ambient valuation
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